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Resumo

O núcleo desse artigo analisa a sociedade do hiperconsumo e suas consequências para o meio 

ambiente, dentro de uma perspectiva que transita entre o Direito Ambiental e o Direito do 

Consumidor. A sociedade de hiperconsumo caracteriza-se pelo consumo massivo e de uma 

grande individualização do consumo. A educação para o consumo sustentável possui a 

faculdade de transformar o comportamento dos consumidores, produtores, fabricantes e 

fornecedores para minimizar os efeitos da degradação ambiental. A pesquisa é de natureza 

teórico-bibliográfica seguindo o método descritivo-analítico que instruiu a análise de leis, 

bem como a doutrina que informa os conceitos de ordem dogmática.

Palavras-chave: Direito ambiental, Direito do consumidor, Sociedade do hiperconsumo, 
Consumo sustentável, Sustentabilidade

Abstract/Resumen/Résumé

The core of this article analyzes the society of hyper consumerism and its consequences to 

the environment, in a perspective that permeates between the Environmental Law and 

Consumer Rights. The society of hyper consumerism is characterized by massive 

consumption and by the individualization of the consumption. The education for the 

sustainable consumption possesses the faculty of transforming the behavior of the consumers, 

producers, manufacturers and suppliers to minimize the effects of environmental degradation. 

It’s a theoretical-bibliographical-natured research guided by a descriptive-analytical method 

about related laws, as well as the doctrine that informs the concepts of dogmatic order.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Environmental law, Consumer’s law, Hyper-
consumerist society, Sustainable consumption, Sustainability
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INTRODUÇÃO 

 

O prefixo “hiper” possui a conotação de “muito alto”, “em grau alto”, que unido à 

palavra “consumo” transmuta o significado desta para um “alto consumo”, “alto grau de 

consumo”. Consumir é uma necessidade de todos os seres vivos: os animais consomem, o ser 

humano consome. Não existe vida sem consumo. O consumo prejudicial à humanidade é o 

hiperconsumo, é o consumir sem o direcionamento para a essencialidade da vida, é o 

consumir por status social, é o consumir sem necessidade existencial, é o consumir para dar 

azo à criação social (LUNDGREN et al., 2015, p. 17-18) 

Segundo Lipovetsky (1989), a sociedade de hiperconsumo caracteriza-se pelo 

consumo massivo que passa para pluriequipamentos familiares: não há mais o aparelho de 

televisão, por exemplo, para toda família, mas, sim, os equipamentos passam a ser 

individualizados: vários televisores, telefones, carros, celulares, máquinas fotográficas, etc., 

ou seja, há uma grande individualização do consumo. 

Esta sociedade exacerbou o individualismo já criado na sociedade de consumo, 

sendo que, com os novos equipamentos, cada um faz um uso especializado de seu tempo e 

seus interesses, cada um tem seus objetos, afazeres e horários próprios. Passa a ser, então, um 

consumo hiperindividualista, em que o componente emocional do consumo é mais forte do 

que o de inclusão social (LIPOVETSKY, 2004).  

Assim, o indivíduo deixa de ser pessoa para ser consumidor e, nessa perspectiva, 

“consumir é preciso”, fazendo com que os bens sejam cada vez mais consumidos, destruídos e 

descartados em um ritmo cada vez maior. O consumidor, que acredita ser livre dentro deste 

sistema, necessita de proteção do Estado através do Direito do Consumidor, já que ele é 

induzido a comprar sem raciocinar, tornando-se vulnerável. Por outro lado, o meio ambiente é 

prejudicado pelo hiperconsumo, vez que os rejeitos da produção e o descarte posterior geram 

uma verdadeira degradação ambiental, que induz a necessidade do Direito Ambiental como 

meio de proteção ao meio ambiente (PEREIRA; CALGARO; PEREIRA, 2009, p. 1). 

O ser humano, transformado em consumidor, é induzido a não pensar sobre o porquê 

do comprar e consumir. Pela mesma racionalidade, esse mesmo ser consumidor não pensa nas 

consequências que esse consumo pode trazer ao meio ambiente. O lucro e o consumo estão à 

frente de tudo. Não se dá qualquer importância aos métodos utilizados na produção, sendo 

apenas importante a produção em massa, para o consumo em massa. Os produtos são 

fabricados com prazo de durabilidade cada vez mais curtos, para que percam suas 

propriedades em um tempo cada vez mais curto, exigindo do consumidor trocá-los por outros. 
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O conserto de produtos é desincentivado. Trocá-lo por um novo é a linha de pensamento, sem 

que sejam verificados os danos ao meio ambiente, resultante dos rejeitos e da utilização de 

matéria-prima e de materiais poluentes, utilizados para sua produção (PEREIRA, PEREIRA, 

PEREIRA, 2009, p. 18-19). 

A consequência de uma produção em massa é lógica, pois é necessário um consumo 

em massa, e, nessa perspectiva, passa-se a induzir o consumo criando-se uma espiral de 

consumo crescente, o que faz do “consumidor a base da economia”. Essa perspectiva 

demonstra a importância que adquire o consumidor em uma economia voltada para o 

consumo, em que todos os esforços se voltam para um consumo crescente e desmedido 

(PEREIRA; PEREIRA, PEREIRA, 2009, p. 14).   

O consumismo exacerbado é o motor da economia liberal da sociedade do 

hiperconsumo, que “deve seu desenvolvimento ao aumento do consumo” sendo 

imprescindível para sua manutenção o crescimento do consumo. Essa economia “funciona 

com base no estímulo permanente à superação de todas as restrições” a fim de manter seu 

crescimento por meio do consumo (MELMAN, 2009, p. 54). 

Dessa forma, percebe-se que a publicidade tem uma grande influência no 

consumidor, devendo ser feita de forma a respeitar os princípios da transparência e da 

veracidade, sendo que a publicidade ilícita é crime conforme o Código de Proteção e Defesa 

do Consumidor. Assim, muitas vezes, as articulações feitas pela publicidade, e mesmo pelo 

fornecedor, com a inserção de práticas e cláusula abusivas, podem levar à abusividade na 

relação de consumo. O CDC, no art. 6º “a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, 

métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou 

impostas no fornecimento de produtos e serviços” (art. 6º, IV) e a “modificação das cláusulas 

contratuais que estabelecem prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos 

supervenientes que as tornem excessivamente onerosas” (art. 6º, V), possibilitando o direito 

de proteção contratual, abrangendo de forma geral as cláusulas tanto abusivas quanto as 

exageradas (art. 51); as práticas abusivas (art. 39) e a publicidade enganosa e abusiva (arts. 36 

e 37), (PEREIRA, CALGARO, 2012, p. 81-82) 

Nesses dispositivos, se amparam os consumidores, frente a questões voltadas à 

abusividade no mercado de consumo, em que a informação deve ser prestada de forma clara, 

adequada e concisa. Portanto, as práticas comerciais abusivas podem surgir a partir do 

desrespeito de qualquer dos dispositivos do CDC. O art. 39 listou, a título de exemplificação, 

algumas práticas como abusivas e o art. 51 dispõe serem nulas de pleno direito as cláusulas 

abusivas nele dispostas. Além disso, tem-se dispositivo legal no que se refere à publicidade 
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enganosa e abusiva nos arts. 36 e 37, do CDC, pois a publicidade não pode assumir a 

qualidade de atividade que tenta enganar o consumidor (PEREIRA, CALGARO, 2012, p. 82). 

Portanto, a proteção socioambiental impõe, sob todos seus prismas, um tratamento 

inovador, o que repercute também na perspectiva das políticas e das práticas do Estado e para 

além do Estado, visto que não se submetem aos limites territoriais da ordem jurídica moderna 

e às suas estratégias (GLASENAPP; CRUZ, 2011, p. 75). Nessa perspectiva, a Constituição 

propõe um novo significado para a já clássica noção de Constituição Econômica, atribuindo 

outros objetivos, cuja concretização é agora considerada relevante para o desenvolvimento de 

um significado diferenciado de ordem econômica, conforme atesta Ayala (2012, p. 297). Esse 

novo significado proposto pela Constituição à ordem econômica a define nos termos de uma 

“economia social e ecológica de mercado” (HÄBERLE, 2003, p. 240-244). 

 

2. DA METODOLOGIA UTILIZADA 

 

O método utilizado para a realização do trabalho foi descritivo-analítico com a 

abordagem de categorias consideradas fundamentais para o desenvolvimento dos temas 

referentes a convergência entre o direito ambiental e o direito do consumidor, sociedade do 

hiperconsumo e sustentabilidade. Os procedimentos técnicos utilizados na pesquisa para 

coleta de dados foram a pesquisa bibliográfica, a doutrinária e a documental. O levantamento 

bibliográfico forneceu as bases teóricas e doutrinárias a partir de livros e textos de autores de 

referência, tanto nacionais como estrangeiros. Enquanto o enquadramento bibliográfico 

utiliza-se da fundamentação dos autores sobre um assunto, o documental articula materiais 

que não receberam ainda um devido tratamento analítico. A fonte primeira da pesquisa é a 

bibliográfica que instruíram a análise da legislação constitucional e a infraconstitucional, bem 

como a doutrina que informa os conceitos de ordem dogmática. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A proteção do meio ambiente não se refere apenas à conservação, mas à coordenação 

e à racionalização do uso dos recursos, com a finalidade de preservar o futuro do homem e do 

planeta. Constata-se que existe uma variedade de fatores que se somam ao processo de 

desequilíbrio e perturbação do meio ambiente (CALGARO, 2009, p. 55). 
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Para Bosselmann (2015, p. 146-147), a sustentabilidade pode ser compreendida 

como a utilização dos recursos naturais de modo racional  que reflete uma concepção comum 

de que o meio ambiente é indispensável. Nesse sentido, a proteção da vida e da dignidade 

humana e a proteção do meio ambiente seguem a mesma preocupação básica com a vida. Os 

seres humanos precisam usar os recursos naturais, mas também dependem completamente do 

ambiente natural. O argumento básico é que o meio ambiente não deve se deteriorar a tal 

ponto que o direito à vida, o direito à saúde e ao bem-estar, o direito à família e à vida 

privada, o direito à propriedade e outros direitos humanos fiquem gravemente 

comprometidos. 

Para Sachs (1993, p. 25-27), o conceito de sustentabilidade apresenta cinco 

dimensões: social, econômica, ecológica, geográfica e cultural. A pluridimensionalidade 

abordada por Sachs sinaliza diretrizes que devem, sobretudo, buscar soluções para o sistema 

como um todo, interagindo com as diferentes demandas quer sejam em aspecto ambiental, 

social, econômico, geográfico ou espaço-territorial, político e cultural. Torna-se, portanto, 

uma transdimensionalidade, ou seja, uma indissociabilidade que se configura como um 

instrumento de debate sobre as necessidades básicas advindas das práticas geográficas de um 

determinado grupo social mais pontual ou nas diferentes escalas geográficas.  

Segundo Leonard (2011), o fenômeno do consumo se adequaria a qualquer ato de 

“adquirir e utilizar bens e serviços para atender às necessidades”. Nesse contexto, Baudrillard 

(2008, p. 93) afirma que chegamos ao ponto em que o “consumo” invade toda a vida, em que todas 

as atividades se encadeiam do mesmo modo combinatório, em que o canal das satisfações se encontra 

previamente traçado, hora a hora, em que o “envolvimento” é total, inteiramente climatizado, 

organizado, culturalizado. Na fenomenologia do consumo, a climatização geral da vida, dos bens, dos 

objetos, dos serviços, das condutas e das relações sociais representa o estádio completo e 

“consumado” na evolução que vai da abundância pura e simples, através dos feixes articulados de 

objetos, até ao condicionamento total dos atos e do tempo. 

Bustamante (2007)  estudou as necessidades relacionadas com o consumo, e as 

divide em três espécies: básicas, culturais e do sistema produtivo. A primeira seriam os bens 

imprescindíveis e insubstituíveis, como os relacionados à alimentação e segurança, algo vital. 

As segundas se relacionam com o pertencimento à determinada classe/comunidade, aos 

hábitos de caráter extravital. Já as últimas, segundo a autora, seriam as vinculadas com 

imputações artificiais, resultado, sobretudo, da concepção e estruturação Moderna de 

sociedade, a partir da utilização constante e direcionada dos meios de comunicação, da 
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publicidade, como resultado da implementação e desenvolvimento de um pensamento 

consumista. 

No campo do marketing e do planejamento estratégico, por exemplo, o consumidor 

passou a ocupar um lugar central, sendo de suma importância o conhecimento e a adesão aos 

seus hábitos e comportamentos (estilos de vida, interesses), tentando se aproximar do que eles 

pensam (opiniões e crenças) e quais são os seus valores. Destaca-se que são vários os sistemas 

de informação e armazenamento de dados a respeito de perfis de consumidores, estratégia que 

reflete uma relação comercial cada vez mais pautada pela individualidade e poder de escolha 

dos possíveis clientes (FILPI, 2016, p. 609). 

Dessa maneira, as relações de consumo, enquanto espécie das relações sociais 

desenvolvem-se em um plano de dominação e alienação política, econômica, social e mesmo 

cultural, inferindo que as relações sociais - laços familiares, profissionais, educacionais, 

religiosos, culturais, políticos e mesmo jurídicos - sejam “contaminadas” com a poluição 

consumista, pois, segundo a versão moderna de sociedade, somente pelo “consumo” é 

possível buscar a felicidade, obter satisfação pessoal e ser cidadão (PEREIRA; CALGARO, 

2012, p. 72). 

A lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 que instituiu o Código de Defesa do 

Consumidor possui mecanismos que permitem o relacionamento comum do Direito do 

Consumidor com o Direito Ambiental no que se refere à manutenção da qualidade ambiental 

bem como a relativização do consentimento no direito do consumidor. 

No que se refere à vulnerabilidade é importante esclarecer que “vulnerável” é um 

conceito jurídico que busca evidenciar o significado daquela situação pela qual alguém ou 

algo pode ser atacado. Assim, os consumidores podem ser atacados de várias formas, 

sofrendo persuasões que invadem sua privacidade por meio da publicidade e do marketing, 

que criam necessidades de consumo ilusórias. Também se pode ter a vulnerabilidade 

econômica (o consumidor não possui condições financeiras iguais a um grande fornecedor); 

vulnerabilidade jurídica (o consumidor não tem conhecimento jurídico similar às grandes 

empresas que possuem departamentos jurídicos organizados); a vulnerabilidade informacional 

(o consumidor não tem a condição técnica de discernir, por exemplo, se uma publicidade é 

abusiva, enganosa ou escorreita), entre outras. O Código de Proteção e Defesa do 

Consumidor, em seu art. 4, I, reconhece que existe a vulnerabilidade. Consequentemente, esse 

é o primeiro passo para a realização da isonomia prevista no dispositivo constitucional vigente 

e significa que os consumidores são a parte mais frágil da relação jurídica de consumo que se 

estabelece na sociedade moderna (PEREIRA; CALGARO, 2012, p. 77). 
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Essa fragilidade é factual e percebível categoricamente, sendo por isso que, quando 

se fala em possibilidade de escolha do consumidor, vê-se que ela nasce reduzida, pois o 

consumidor só pode fazer suas opções de consumo sobre aquilo que é criado e que é oferecido 

no mercado de consumo. Essas ofertas criadas pelos fornecedores de forma unilateral visam o 

interesse empresarial e a obtenção de lucro (PEREIRA; CALGARO, 2012, p. 77-78). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Embora o direito ambiental não possa ser derivado de uma lei da natureza objetiva, 

sua própria existência reflete uma concepção comum de que o meio ambiente é indispensável. 

Nesse sentido, a proteção da vida e da dignidade humana e a proteção do meio ambiente 

seguem a mesma preocupação básica com a vida. Os direitos fundamentais refletem uma 

regra de necessidade básica, o mesmo poderia ser dito a respeito do meio ambiente 

(BOSSELMANN, 2015, p. 146-147). 

A concepção de sustentabilidade é antes de tudo, a mola mestra para o bem estar da 

humanidade devendo ser centrada, não na produção como valor máximo, mas na absoluta 

interdependência entre as pessoas, as outras espécies e a organização geradora de vida de que 

fazem parte. Justamente por serem parte importante de um complexo sistema holístico, as 

forças produtivas devem estar em plena harmonia com o meio ambiente, fazendo coexistir de 

forma necessária, compatível e interdependente a alta produtividade, a tecnologia moderna e o 

desenvolvimento econômico com um meio ambiente saudável (OLIVEIRA; MARTINS; 

MARCOS, 2010, p. 2). 

Nesse sentido, afirma Simioni (2006, p. 203) que um planejamento ecológico é um 

plano de sustentabilidade de um contexto de degradação, enquanto o econômico é um plano 

de lucratividade em um contexto de prejuízos. Uma decisão ecológica sobre redução no 

consumo de recursos naturais ou substituição de processos produtivos por tecnologias mais 

limpas precisaria enfrentar mais alternativas de possibilidades do que ela poderia realizar, de 

modo que um planejamento ecológico reduz essas possibilidades com foco na realização dos 

objetivos da decisão ecológica, isto é, a sustentabilidade do empreendimento. 

Uma sociedade assentada no consumo irresponsável de bens e na acumulação de 

riquezas, quando transmite esse modelo a ser seguido por toda uma humanidade, passa a ser 

insustentável. De modo tal que a ânsia gerada pelo desejo de consumo incute nas pessoas uma 

suposta ideia de necessidade e por meio deste pensamento as pessoas acabam contraindo 
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empréstimos, financiamentos, resultando na insolvência dessas dívidas por essas pessoas, 

ocasionando nelas um verdadeiro inferno existencial (PORTANOVA, 2014, p. 84-105). 

 Ao impregnar todas as relações sociais humanas, impulsionou o consumo para uma 

fase exacerbada, que deve ser controlada e freada sob pena de a humanidade constituir-se em 

uma das vítimas de sua forma predatória de desenvolvimento. A ideia primordial não é um 

retrocesso da modernidade, mas busca-se uma melhor relação entre a utilização dos recursos 

naturais e a preservação do meio ambiente para as presentes e futuras gerações, alcançando o 

denominado desenvolvimento sustentável (COSTA, 2011, p. 37). A sustentabilidade 

pressupõe que a economia, em suas diversas faces, busque estratégias para conciliar progresso 

com o meio ambiente (PEREIRA; CALGARO, GIRON, 2009, p. 26). 

Ninguém quer parar o processo de desenvolvimento do homem e, consequentemente, 

da sua forma de viver melhor e com dignidade. Por isso, busca-se o denominado 

desenvolvimento sustentável, um conceito em construção, mas que nada mais é que a 

produção de bens retirando e utilizando de forma equilibrada e sustentável os recursos 

naturais; o direito ao consumo de bens decorrente de um processo cultural de hierarquia de 

valores e a devolução dos resíduos desses bens consumidos à natureza, sem causar danos 

irreparáveis ao meio ambiente (RECH, 2009, p. 35). 

A educação para o consumo sustentável pode trazer modificações na forma como o 

consumidor se comporta perante a compra, a utilização e o descarte de bens, criando uma 

consciência na aquisição do estritamente necessário para a sua sobrevivência. Dessa maneira, 

a educação que conscientize, entre outras atitudes, a escolha de bens que não agridam o meio 

ambiente; o descarte vinculado a atitudes que preservem a reutilização dos componentes fora 

de uso pode ser o caminho para um desenvolvimento sustentável (PEREIRA, CALGARO, 

2012, p. 84).  

Essa mesma educação para o consumo sustentável possui a faculdade de transformar 

o comportamento dos produtores, fabricantes e fornecedores em geral, também a partir da 

conscientização sobre, por exemplo, a utilização de insumos não agressivos ao meio 

ambiente; a criação de políticas de limpeza dos rejeitos industriais antes de colocá-los em 

contato com a natureza; a criação de mecanismos de recolhimento das embalagens nocivas ao 

meio ambiente, dando-lhes a destinação apropriada. No Código de Defesa e Proteção do 

Consumidor existe o objetivo de dotar-se o consumidor de conhecimentos acerca da fruição 

adequada de bens e, mesmo de serviços, pois, sozinho, ele não consegue optar e decidir, não 

exercendo a liberdade de escolha (PEREIRA, CALGARO, 2012, p. 84-86). 
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Ademais, os riscos criados pela sociedade hipermoderna, em especial o risco 

ambiental, impõe a necessidade de atuação do Estado como único ente político capaz de 

regular o mercado, a fim de anular ou minimizar tais riscos. O poder-dever de interferir é 

vislumbrado pelos próprios dispositivos constitucionais, como os arts. 170, VI, e 225, caput, 

que estabelecem ser o meio ambiente fator determinante das relações sociais e jurídicas. O 

Estado não tem apenas o poder de intervir na economia para a defesa do meio ambiente, pois, 

ao instituir poderes também são estabelecidos deveres; assim, embora em nosso ordenamento 

jurídico deva ser respeitado o princípio da iniciativa privada, ele deve ser mitigado, já que é 

dever do Estado induzir os particulares a adotarem ações condizentes com a defesa do meio 

ambiente (COSTA, 2011, p. 115). 
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